
MODELO DE IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 

Este modelo destina-se aos credores que tiveram seus créditos listados no edital previsto no art. 
7º, §2º da Lei nº 11.101/2005, mas que discordam do valor reconhecido ou da classificação 
atribuída.  
 
 

Para a adequada instrução do pedido, recomenda-se a juntada dos seguintes documentos, 
conforme a origem e natureza do crédito: 

1. Certidão de crédito trabalhista expedida pela Justiça do Trabalho, com valor 
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial (quando aplicável); 

2. Principais peças do(s) processo(s) judicial(is) relacionados ao crédito, tais como: 

• Petição inicial; 
• Sentença ou acordo homologado; 
• Decisões de liquidação e cálculos homologados; 
• Comprovantes de eventuais pagamentos realizados; 

3. Documentação que comprove a relação jurídica com a empresa recuperanda: 

• Contratos, propostas comerciais, ordens de serviço, notas fiscais e faturas; 

4. Instrumentos de constituição de garantias reais ou fidejussórias, se existentes; 
5. Certidões de Dívida Ativa (CDAs) e documentos de processos administrativos ou 

execuções fiscais (se o crédito for de natureza tributária ou similar); 
6. Memória de cálculo detalhada, atualizada até a data do pedido de recuperação 

judicial; 
7. Procuração específica conferindo poderes ao patrono para representação no 

incidente. 

Preencha todos os campos indicados no modelo conforme a situação concreta de seu crédito. 

 

 

 

 
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ___ VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE _____________ 

Distribuição por dependência ao processo de Recuperação Judicial nº ____________ 

 

IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO – LEI Nº 11.101/2005 
 

(NOME DO IMPUGNANTE), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), inscrito(a) no CPF/MF sob o 
nº (informar) e portador(a) do RG nº (informar), residente e domiciliado(a) à (endereço completo), 
por seu(sua) advogado(a) infra-assinado(a) (instrumento de mandato incluso), vem, 



respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 8º, §1º da Lei nº 
11.101/2005, apresentar a presente: 
 
IMPUGNAÇÃO AO CRÉDITO LISTADO 
 
nos autos da Recuperação Judicial de (NOME DA EMPRESA RECUPERANDA), pelos 
fundamentos que passa a expor: 
 
I – DOS FATOS 
 
O Impugnante teve seu crédito incluído no edital previsto no artigo 7º, §2º da Lei de 
Recuperações Judiciais, no montante de R$ (valor informado), classificado como (classe 
atribuída). Ocorre que tal valor não corresponde ao efetivo crédito detido em face da 
Recuperanda, sendo necessário reavaliar tanto o montante quanto a natureza jurídica do crédito. 
A documentação que acompanha esta petição comprova de maneira inequívoca que o valor 
correto é de R$ (valor atualizado), atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, 
formulado em (data), conforme memória de cálculo anexa, com a devida fundamentação legal 
prevista no artigo 9º, inciso II, da referida Lei 
 
 
II – DA NATUREZA DO CRÉDITO 
 
O crédito ora impugnado origina-se de (descrever detalhadamente a origem: prestação de 
serviços, fornecimento de produtos, contrato celebrado, vínculo empregatício, sentença 
trabalhista, acordo judicial, entre outros). Tal relação jurídica está devidamente comprovada 
pelos documentos anexos, dentre os quais se destacam: (listar principais documentos 
relevantes). 
 
Dessa forma, é imperiosa a correta classificação do crédito na categoria (classe correta: 
trabalhista, com garantia real, quirografário, microempresa etc.), conforme dispõe o artigo 41 da 
Lei 11.101/2005. 
 
III – DO PEDIDO 
 
Diante do exposto, requer-se: 
 
 
1. O recebimento da presente impugnação e a intimação da Administradora Judicial para 
manifestação; 
2. Ao final, o acolhimento do pedido, com a consequente retificação do quadro geral de credores, 
para constar o crédito do Impugnante no valor de R$ (valor corrigido), classificado na forma 
correta conforme demonstrado; 
3. A juntada e o deferimento de todos os documentos que instruem esta impugnação, nos 
termos da Lei nº 11.101/2005. 
 
Protesta por todos os meios de prova admitidos em direito. 
 
Nestes termos, 
Pede deferimento. 
 
(cidade), (dia) de (mês) de (ano). 
 
(assinatura) 
(nome do advogado) – OAB/UF nº ____ 


